
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.240 - PR (2019/0198428-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : GENALDO GONCALVES 
ADVOGADO : DORISVALDO NOVAES CORREIA E OUTRO(S) - PR031641 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR 
OU TRABALHADOR "BOIA-FRIA". REQUISITOS LEGAIS. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. COMPLEMENTAÇÃO POR PROVA 
TESTEMUNHAL. SÚMULAS 7 E 83/STJ. APLICAÇÃO.
1. O trabalhador rural que implemente a idade mínima (sessenta anos para o 
homem e cinquenta e cinco anos para a mulher) e comprove o exercício de 
atividade rural, ainda que de forma descontínua, por tempo igual ao número de 
meses correspondentes à carência exigida para o benefício, faz jus ao benefício 
da aposentadoria rural por idade (artigos 11, VII, 48, § lº, e 142 da Lei 
8.213/1991).
2. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui a compreensão de que 
o exercício de atividade urbana, por si só, não afasta a condição de segurado 
especial que poderá fazer jus à aposentadoria por idade rural se demonstrar 
exercer a atividade rurícola, ainda que descontínua, nos moldes definidos no art. 
143 da Lei 8.213/1991.  
4. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.348.633/SP, processado sob o rito 
dos recursos repetitivos, consolidou a orientação de que a prova material juntada 
aos autos possui eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para o 
posterior à data do documento, desde que corroborado por robusta prova 
testemunhal.
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
6. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 
7/STJ. 
7. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do Agravo, para não conhecer do Recurso Especial nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 

Documento: 1865647 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  1 de 4



 
 

 

Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
 Brasília, 17 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.240 - PR (2019/0198428-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : GENALDO GONCALVES 
ADVOGADO : DORISVALDO NOVAES CORREIA E OUTRO(S) - PR031641 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fls. 240-250, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. ATIVIDADE RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR OU 
TRABALHADOR "BOIA-FRIA". REQUISITOS LEGAIS. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. COMPLEMENTAÇÃO POR PROVA 
TESTEMUNHAL.

1. O trabalhador rural que implemente a idade mínima (sessenta 
anos para o homem e de cinquenta e cinco anos para a mulher) e comprove o 
exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, por tempo igual ao 
número de meses correspondentes à carência exigida para o benefício, faz jus à 
concessão do benefício da aposentadoria rural por idade (artigos 11, VII, 48, § lº, 
e 142, da Lei n. 8.213/91).

2. A análise de vários elementos (localização e extensão do imóvel, 
tipo de cultura explorada, quantidade de produção comercializada, número de 
membros familiares a laborar na atividade rural, utilização ou não de maquinário 
agrícola e de mão de obra de terceiros de forma não eventual, exercício de 
atividades urbanas concomitantes e sua importância na renda familiar), é que 
permitirá um juízo de valor acerca da condição de segurado especial. As 
circunstâncias de cada caso concreto é que vão determinar se o segurado se 
enquadra ou não na definição do inc. VII do art. 11 da Lei n. 8.213/91.

3. Considera-se demonstrado o exercício de atividade rural 
havendo início de prova material complementada por prova testemunhal idônea, 
sendo dispensável o recolhimento de contribuições para fins de concessão do 
benefício.

4. Determinada a imediata implantação do benefício, valendo-se da 
tutela específica da obrigação de fazer prevista no artigo 461 do CPC (1973), 
bem como nos artigos 497, 536 e parágrafos e 537, do CPC (2015), 
independentemente de requerimento expresso por parte do segurado ou 
beneficiário. 

Os Embargos de Declaração foram desacolhidos (fls. 265-271, e-STJ).

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 1.022, II, do CPC/2015; 11, VII, § 1º, e 9º da Lei 8.213/1991. Sustenta que a partir do 
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exercício da atividade urbana a parte autora perdeu a qualidade de segurado.

Contrarrazões às fls. 286-289, e-STJ. 

O Recurso Especial foi inadmitido na origem em razão das Súmulas 7 e 83/STJ.

É o relatório. 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.240 - PR (2019/0198428-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º de agosto de 2019.   

A irresignação não merece acolhida. O Tribunal de origem consignou (fls. 

244-245, e-STJ):

A parte autora implementou o requisito etário (60 anos) em 
14.04.2016, pois nascida em 14.04.1956 (ev. 1, OUT6) e requereu o benefício 
administrativamente em 30.06.2016 (ev. 1, OUTIO, fl. l ). Assim, deve comprovar 
o efetivo exercício de atividades rurais nos 180 meses anteriores ao implemento 
da idade mínima ou nos 180 meses anteriores ao requerimento administrativo, o 
que lhe for mais favorável, mesmo que de forma descontínua.

Como início de prova material do labor rurícola, constam dos autos 
os seguintes documentos:

- CTPS do autor com anotações de trabalho rural em 26.01.2010 
a 28.03.2011, 12.11.2013 a 20.12.2013, 18.03.2014 a 17.04.2014 e 26.01.2016 a 
08.03.2016 (ev. 1, OUT8);

- Resumo de documentos para cálculo de tempo de contribuição 
emitido pelo INSS em nome do autor reconhecendo 27 meses de atividade rural 
(ev. 1, OUT11, fls. 15-16);

Na audiência de instrução e julgamento (ev. 39), foram inquiridas 
testemunhas, que informaram o exercício de atividades rurais pela parte autora, 
no período de carência. Em linhas gerais, contaram que desde 1998 o autor 
apenas trabalhou na roça, na plantação de milho, mandioca e maçã. As duas 
testemunhas afirmaram que trabalharam junto ao autor, contando o valor pela 
diária recebida e citando alguns nomes para quem prestavam serviços da roça. 
Por fim, a testemunha José Gomes de Oliveira afirmou ter trabalhado com o autor 
recentemente, certa de 2 a 3 semanas antes da audiência.

No caso, os documentos juntados aos autos constituem início 
razoável de prova material, não se exigindo prova documental plena da atividade 
rural em relação a todos os anos integrantes do período correspondente à 
carência, mas início de prova material, conforme fundamentado nas premissas 
iniciais deste voto. A prova testemunhal, por sua vez, é precisa e convincente do 
labor rural da parte autora no período de carência legalmente exigido.

A alegação do INSS, de que não existiria prova material apta a 
comprovar o exercício da atividade rural no período de carência, não merece 
prosperar, pois os documentos juntados consubstanciam início de prova material 
suficiente, que corroborada pela prova oral confirmam o trabalho rural da parte 
autora.

A situação específica desses trabalhadores volantes foi examinada 
pelo STJ, no julgamento do REsp 1.321.493/PR, em regime de recurso repetitivo, 
consolidando o entendimento de que a prova documental do tempo de serviço é 
indispensável, inclusive para o trabalhador rural boia-fria mas, por estarem 
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totalmente à margem da formalidade, a exigência resulta, mitigada, podendo-se 
admitir o uso de quaisquer documentos que indiquem o vínculo ao meio rural 
desde que a prova testemunhal complemente a instrução e dê consistência às 
alegações.

Destarte, registre-se precedentes desta Corte, firmando o 
entendimento de que é prescindível que o início de prova material se refira a todo 
o período em análise, desde que sua eficácia probatória seja ampliada por prova 
testemunhal

Preliminarmente, constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 e 

1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui a compreensão de que 

o exercício de atividade urbana, por si só, não afasta a condição de segurado especial, que 

poderá fazer jus à aposentadoria rural por idade se demonstrar exercer a atividade rurícola, 

ainda que descontínua, nos moldes definidos no art. 143 da Lei 8.213/1991.  

E, no tocante à contemporaneidade da prova material, o STJ, no julgamento do 

Recurso Especial 1.348.633/SP, processado sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou a 

orientação de que a prova material juntada aos autos possui eficácia probatória tanto para o 

período anterior quanto para o posterior à data do documento, desde que corroborado por 

robusta prova testemunhal. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONFORMIDADE COM RECURSOS ESPECIAIS REPRESENTATIVOS 
DE CONTROVÉRSIA 1.348.633/SP E 1.348.633/SP.

1. Na hipótese dos autos não se configura a ofensa ao art. 1.022 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe 
foi apresentado, manifestando-se de forma clara quanto à presença dos requisitos 
para o deferimento do benefício pleiteado.

2. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem acerca do que 
seja período imediatamente anterior ao requerimento administrativo está em 
harmonia com a conclusão do recurso representativo da controvérsia - REsp 
1.354.908/SP -, no sentido de que o segurado especial tem que estar laborando no 
campo, quando completar a idade mínima para se aposentar por idade rural, 
momento em que poderá requerer seu benefício.

3. Outrossim, consoante entendimento consolidado no Recuso 
Especial representativo de controvérsia 1.348.633/SP, não é necessário que o 
início de prova material seja contemporâneo a todo o período de carência, desde 
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que a sua eficácia probatória seja ampliada por prova testemunhal.
4. Por fim, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de 

Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do 
contexto fático-probatório, mormente para avaliar se estão presentes os requisitos 
para a concessão do benefício pleiteado, o que não se admite ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial não provido. (REsp 1.738.455/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/03/2019). 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 

Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida". 

É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 

Por tudo isso, Conheço do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial. Condeno a parte recorrente ao pagamento de honorários advocatícios 

correspondentes a 10% (dez por cento) sobre a verba sucumbencial fixada na origem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0198428-8 AREsp 1.538.240 / 

PR

Números Origem:  00014252220178160042  14252220178160042  50186007820184049999

PAUTA: 17/09/2019 JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : GENALDO GONCALVES 
ADVOGADO : DORISVALDO NOVAES CORREIA E OUTRO(S) - PR031641 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do Agravo, para não conhecer do Recurso 
Especial nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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